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 ESCLARECIMENTO 
 
 
Pregão Eletrônico n.º 43/2023 
Requerente: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
 Trata-se de manifestação em que se sugere a inclusão, em edital, de exigências 
relativas a autorização para funcionamento expedida pela Polícia Federal, bem como, 
documentação relativa a utilização de armas junto as autoridades competentes. 
 
 Recebo a manifestação como pedido de esclarecimento, porquanto não se tratar 
de impugnação ao edital. 
 
 No mérito, esclareço que objeto não contempla a contratação de serviços de 
segurança/vigilância armada, sendo indevida a previsão das exigências sugeridas. 
 
 As empresas de segurança/vigilância desarmada não são obrigadas a obter 
autorização de funcionamento junto a Polícia Federal. Neste sentido, as decisões que 
seguem, oriundas, respectivamente, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região e do 
Superior Tribunal de Justiça: 
 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
EMPRESAS DE SEGURANÇA PRIVADA. VIGILÂNCIA DESARMADA. 
NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO DA POLÍCIA FEDERAL PARA 
FUNCIONAMENTO. LEI Nº 7.102/83. INAPLICABILIDADE. 
DESPROVIMENTO.  1. Segundo o entendimento pacificado no âmbito 
do Colendo Superior Tribunal de Justiça, o disposto no art. 10, § 4º, da 
Lei 7.102/83 aplica-se somente às empresas que, com objeto social 
diverso, prestam serviços de segurança e vigilância "ostensiva" a 
instituições financeiras e de transporte de valores, não se sujeitando ao 
referido regramento as empresas que se dedicam a atividades 
de vigilância residencial ou comercial, sem a utilização de arma de 
fogo.  2. Portanto, as empresas que prestam serviços de segurança 
física desarmada, com vigilância comercial ou residencial, não 
estão sujeitas às determinações da Lei nº 7.102/83 e prescindem de 
autorização da Polícia Federal para tanto, devendo ser mantida a 
sentença. 3. Negado provimento à apelação e à remessa necessária.  
(TRF4 5038296-53.2021.4.04.7200, QUARTA TURMA, Relator VICTOR 
LUIZ DOS SANTOS LAUS, juntado aos autos em 18/08/2022) GRIFEI. 
 
ADMINISTRATIVO. AUTORIZAÇÃO. EMPRESA DE SEGURANÇA 
QUE NÃO UTILIZA ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE. ACÓRDÃO 
OBJETO DO RECURSO ESPECIAL EM DISSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
I - Conforme destacado pelo Tribunal a quo, o recorrente presta 
serviços de segurança física desarmada, fora do âmbito de prestação 
de serviços de segurança de instituições financeiras ou transporte de 
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 valores, onde, via de regra, a segurança é armada. Não é possível 
ampliar o alcance da norma em apreço, haja vista que prevê infrações e 
penalidades, devendo a sua interpretação ser efetuada de forma 
restritiva. 
III - Esse é o entendimento pacificado no âmbito da Primeira Seção, 
no sentido de que é legal o funcionamento das empresas de 
segurança privada que não utilizam arma de fogo, com vigilância 
comercial ou residencial, sem a obrigação de autorização da 
Polícia Federal para tanto. Nesse sentido, os seguintes precedentes 
desta Corte:AgInt no REsp 1592577/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 
17/08/2016; STJ, REsp 1.252.143/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/08/2011; 
STJ, AgRg no REsp 1.172.692/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/03/2010; AgRg no REsp 
1148714/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 07/04/2015 IV - Agravo interno 
improvido. 
(AgInt no REsp n. 1.628.347/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 8/2/2018, DJe de 14/2/2018.) GRIFEI. 

 
 A exigência da documentação sugerida, neste sentido, implicaria em indevida 
restrição a competição. 
 
 Intime-se! 
 

Inclua-se a presente resposta no Portal de Compras do Governo Federal! 
 
   

Mercedes - PR, 19 de maio de 2023. 
 
 
 
 
 
 

Jaqueline Stein 
PREGOEIRA 
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